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Resumo: A violência contra mulheres e crianças permanece como grave violação 
dos direitos humanos no Brasil, afetando desproporcionalmente mulheres negras, 
ribeirinhas e periféricas. Na Amazônia, a presença limitada do Estado agrava esse 
cenário, especialmente em Rondônia, onde a taxa de feminicídio supera a média 
nacional. Criada em 2020, a Rede Lilás busca integrar ações intersetoriais de 
proteção, mas enfrenta desafios de articulação e acesso. Este resumo pretende 
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apresentar o planejamento de um projeto que propõe analisar criticamente sua 
atuação em Porto Velho, a partir das experiências de vítimas e profissionais da 
saúde, utilizando abordagem qualitativa e interseccional, com o intuito de 
compreender barreiras institucionais, práticas de cuidado e efetividade da rede 
frente aos princípios de equidade de gênero, justiça social e segurança cidadã. 
Espera-se contribuir para fortalecimento das políticas públicas e elaborar produtos 
técnico-cientificados voltados à realidade amazônica. 
 

1. INTRODUÇÃO 

A violência contra mulheres e crianças é uma das mais graves violações de 

direitos humanos no Brasil, afetando principalmente grupos vulneráveis, 

atravessados por questões de raça, classe, gênero, idade e localização (BRASIL, 

2023). Apesar de avanços como a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), ainda 

existem obstáculos estruturais que dificultam a efetivação desses direitos, 

especialmente em regiões periféricas e na Amazônia Legal, onde a presença do 

Estado e a qualidade dos serviços públicos são precárias. 

Em Rondônia, a situação é crítica: a taxa de feminicídio (2,6 por 100 mil 

mulheres) é quase o dobro da média nacional (1,4/100 mil), mostrando falhas 

institucionais e desigualdades no acesso à saúde, segurança e assistência social 

(FBSP, 2023). Na região, mulheres ribeirinhas e periféricas enfrentam barreiras 

territoriais e sociais que dificultam o acesso às políticas públicas, agravando a 

violência (ONU MULHERES, 2011). 

Como resposta, o governo estadual criou em 2020 a Rede Lilás, política 

pública que integra saúde, assistência social, segurança, justiça e educação para 

oferecer atendimento humanizado às vítimas de violência (PORTO VELHO, 2025). 

Entretanto, ainda persistem problemas de articulação entre setores, comunicação 



 

falha, falta de capacitação e dificuldades de atendimento em áreas remotas, 

comprometendo a efetividade da rede.  

Nesse cenário, torna-se imprescindível aprofundar a análise das 

experiências de usuárias e profissionais da Rede Lilás, considerando que ambas 

enfrentam barreiras institucionais e múltiplas formas de opressão. Ao discutir essas 

vivências sob a perspectiva da interseccionalidade, é possível compreender como 

o gênero, raça, classe social e território se entrelaçam e impactam nas trajetórias 

de violência e no acesso às políticas públicas na Amazônia (COLLINS, 2019; 

AKOTIRÊNE, 2018).  

Este trabalho é o esforço inicial de um projeto de pesquisa em 

desenvolvimento, onde pretende-se apontar dados secundários e análises de 

contextos socioculturais. Portanto, o objetivo deste resumo é apresentar uma 

proposta de pesquisa que irá analisar criticamente a atuação da Rede Lilás em 

Porto Velho, Rondônia, com foco nas experiências de mulheres (vítimas e 

profissionais de saúde), avaliando as práticas de cuidado, barreiras institucionais e 

a efetividade da rede, considerando os princípios de equidade de gênero, justiça 

social e segurança cidadã na região amazônica. 

De modo específico, pretende-se compreender as experiências das usuárias 

da Rede Lilás quanto ao acolhimento, acesso e resolutividade dos atendimentos; 

investigar as percepções das profissionais sobre os desafios institucionais e a 

articulação intersetorial; identificar barreiras enfrentadas por mulheres negras, 

ribeirinhas e periféricas no acesso à rede de proteção; analisar a atuação da Rede 

Lilás sob os princípios da equidade e justiça social; e, por fim, propor 



 

recomendações para o fortalecimento das políticas públicas locais, com base nas 

evidências empíricas produzidas pelo estudo. 

 

2. METODOLOGIA 

Este resumo tem como objetivo descrever o planejamento de um projeto de 

pesquisa que pretende na analisar a rede Lilás sob a perspectiva de mulheres 

amazônidas. O trabalho que será executado futuramente, empregará uma 

abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, fundamentada em uma perspectiva 

crítico-feminista interseccional, com foco na atuação da Rede Lilás em Porto Velho, 

Rondônia. O campo empírico contempla mulheres vítimas e profissionais de saúde 

vinculadas à rede, considerando diversidade etária, étnico-racial e territorial.  

A coleta de dados será realizada por entrevistas semiestruturadas, 

presenciais ou remotas, registradas mediante consentimento informado, abordando 

experiências de acesso, acolhimento, práticas institucionais, desafios intersetoriais 

e sugestões para fortalecimento da rede. Complementarmente, será feita análise 

documental dos marcos legais e normativos que regem a Rede Lilás, visando 

identificar lacunas e potencialidades.  

As entrevistas serão transcritas e analisadas por Análise de Conteúdo 

Temática, com auxílio do software MAXQDA, articulando categorias dedutivas e 

indutivas. A triangulação entre dados empíricos e documentais permitirá uma 

análise crítica fundamentada em epistemologias feministas negras, justiça 

reprodutiva e interseccionalidade.  

O estudo seguirá os princípios éticos (Resolução do CEP/CONEP nº 

466/2012 e nº 512/2016) e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 



 

Ademais, será garantido sigilo, anonimato e proteção das participantes, 

promovendo um ambiente seguro e respeitoso para o compartilhamento de 

experiências. 

 

3. RESULTADOS ESPERADOS 

Esta pesquisa espera impactar de forma significativa a Rede Lilás em Porto 

Velho, Rondônia, ao aprimorar práticas de cuidado, superar barreiras institucionais 

e aumentar a efetividade dos serviços, com foco em equidade de gênero, justiça 

social e segurança cidadã.  

Ao mapear as experiências das usuárias, serão identificados desafios e 

potencialidades no acolhimento, acesso e resolutividade, especialmente entre 

mulheres negras, ribeirinhas e periféricas. A análise das profissionais trará um 

diagnóstico dos desafios institucionais, como articulação intersetorial e limitações 

estruturais, indicando possibilidades de aprimoramento. 

Dessa forma, é possível demonstrar enfrentamento efetivo da violência exige 

a promoção da autonomia, da dignidade e da melhoria das condições de vida das 

mulheres, especialmente das que se encontram em maior situação de 

vulnerabilidade (RIBEIRO, 2018; COLLINS, 2019). 

Com base na sistematização das barreiras enfrentadas por grupos 

vulneráveis, serão elaborados um Manual Intersetorial de Fluxos e Práticas de 

Atendimento e um Roteiro de Capacitação Intersetorial. O manual trará orientações 

para acolhimento, articulação entre setores e atenção às necessidades específicas 

das mulheres amazônicas. O roteiro será destinado à formação de equipes de 



 

saúde, segurança, assistência social, educação e justiça, abordando gênero, 

interseccionalidade e direitos humanos. 

Os resultados serão apresentados na XI Semana da Diversidade Humana do 

Centro Universitário São Lucas, em outubro de 2026, promovendo o diálogo entre 

universidade, profissionais e movimentos sociais. O estudo tem potencial para 

fortalecer políticas públicas e a segurança cidadã na Amazônia, ao propor 

protocolos baseados em evidências e promover a proteção de mulheres e 

populações vulneráveis. 
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